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Vistos, etc... Trata-se de AÇÃO DE EXTINÇÃO DE FUNDAÇÃO, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face da FUNDAÇÃO BATISTA WLASEK FILHO. Alega o autor, em resumo, que: 1- a ré, apesar de constituída desde 1970, apresenta-se irregular perante o Ministério Público, já que não há contrato de auditoria externa e não se tem notícia sobre seus dados cadastrais; 2- buscou-se a solução da celeuma, por diversas vezes, de forma extrajudicial, contudo não foi obtido sucesso; 3- o ente fundacional teve as contas referentes aos exercícios de 1997 a 2007 desaprovadas e desde então deixou de prestar contas de suas atividades ao Ministério Público; 4- a requerida está em inatividade sem cumprir as finalidades de sua constituição; 5- a fundação ré fugiu dos fins para os quais foi instituída, estando em atuação ao arrepio da Lei, servindo, possivelmente, como instrumento para consecução de fraude e dano ao patrimônio público. Por derradeiro, requer o cancelamento da inscrição da ré no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do MINISTÉRIO DA FAZENDA; que eventual patrimônio ainda existente seja transferido para outra fundação com a mesma finalidade estatutária e seja decretada a extinção da FUNDAÇÃO BATISTA WLASEK FILHO, averbando junto ao Ofício do Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Com a inicial de fls. 02/08, os documentos de fls.09/45. Às fls. 46vº, Decisão determinando a citação e a expedição de ofícios, e ainda, consulta BACENJUD, RENAJUD e INFOJUD (fls. 47/89). Ofícios expedidos, às fls. 91, 92, 93. Ofícios-resposta, às fls. 94; às fls. 97 com documentos de fls. 98/107; às fls. 108 e às fls. 109. Às fls. 112, Certidão referente à citação. Ofícios-resposta, às fls. 113; às fls. 114, com documentos de fls. 115/116; às fls. 117; às fls. 118 com anexo de fls. 119; às fls. 120. A parte ré apresenta resposta através de contestação de fls. 121/126, alegando, em resumo, que: 1- preliminarmente, a falta de interesse de agir e a prejudicial de mérito, prescrição; 2- as contas da Fundação foram apresentadas e aprovadas por quem de direito, sua Assembleia Geral, falecendo ao Ministério Público competência legal para aprovar contas de qualquer Fundação; 3- não há nos autos decisão de desaprovação de contas emitida por um promotor de justiça de fundações; 4- as prestações de contas de até o ano de 2011 já foram apresentadas regularmente, inexistindo qualquer motivo para sua extinção. Por derradeiro, requer sejam acolhidas as preliminares suscitadas e sendo ultrapassadas, requer seja julgada improcedente a presente demanda; em anexo a procuração de fls. 127 e os documentos juntados por linha. Ofícios-resposta, às fls. 130 e às fls. 131. Réplica, às fls. 132/146; com Resolução GPGJ nº 1.480, de 22 de dezembro de 2008 (fls. 147/148) . Às fls. 149, ato ordinatório determinando a manifestação das partes sobre o interesse na realização da audiência de conciliação e na produção de provas. Às fls. 149vº, o Ministério Público informa que não há possibilidade de conciliação tendo em vista a inatividade da Fundação e expressa disposição do art. 69 do C.C. e 1.204, II do C.P.C. Às fls. 150, a parte ré informa ter interesse na realização de conciliação. Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. Quanto à preliminar de falta de interesse de agir, não merece prosperar, assistindo razão ao Ministério Público, em sua réplica às fls. 134/138, cuja argumentação acolho in totum e passa a integrar a presente decisão. Quanto à prescrição para apresentação de prestação de contas, também assiste razão ao Mistério Público, eis que o que se pleiteia é a EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO. Também assiste razão ao Ministério Público no tocante à desnecessidade de intimação do Ministério Público Tabelar, sendo bem lançada a ementa sobre o tema às fls. 139/140. Desnecessária a realização de outras provas, haja vista que já existem provas suficientes nos autos. O conjunto probatório conduz à procedência dos pedidos; restando evidenciado através dos documentos juntados de que a fundação ré não vem cumprindo com sua finalidade, restando comprovada a impossibilidade de sua manutenção, o que é motivo para sua extinção, conforme dispõe o art. 69, do Código Civil, verbis: Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no seu estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz que se proponha a fim igual ou semelhante. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para decretar a extinção da FUNDAÇÃO BATISTA WLASEK FILHO, nos termos do artigo 69 do Código Civil e determino que os imóveis de fls. 115 e 116 sejam incorporados ao patrimônio da Convenção Batista Brasileira, consoante o artigo 37 do Estatuto da ré (fls. 16). Oficie-se ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas para que averbe a extinção da ré; à Receita Federal para que cancele a inscrição da ré no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e ao 4º Ofício de Registro de Imóveis (fls. 115/116) para que averbe a transferência dos imóveis. Dê-se ciência ao MINISTÉRIO PÚBLICO (Promotoria de Justiça de Fundações). Custas ex lege. P.R.I. Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2013. MARIA LUIZA OBINO NIEDERAUER-JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo  Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 10.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
